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ANEXO I

EXCELENTISSÍMO(A) SENHOR(A) DESEMBARGADOR(A) CORREGEDOR(A)-GERAL  DA  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  GOIÁS. 

_____________________________________________,Juiz(a) de Direito da ________ Vara da Comarca de _______________ vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fulcro no artigo 73, inciso I, da Lei Complementar nº. 35, de 14 março de 1979, e na Resolução nº. 10, de 13 de maio de 2009, da Corte Especial deste Tribunal, requerer autorização para participar do curso _______________________________________________________________, promovido pela _________________________________________________,  a realizar-se no período de ____ a ____, em ___________________- ______, com o fim de aperfeiçoamento profissional do magistrado, indispensável para o aprimoramento da prestação jurisdicional e necessário para progressão na carreira.

Ainda, requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 4º da Resolução nº 10/2009 do TJGO:

a) a juntada dos inclusos documentos; 

b) a instrução do feito com as informações dos bancos de dados da Corregedoria-Geral da Justiça;

c) o encaminhamento à Corte Especial, competente para conhecer e apreciar o presente pedido. 

Nesses termos,

Pede deferimento.

__________- GO, _____ de __________________ de ________. 

_______________________________________ 

Magistrado(a)
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I – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO DO PEDIDO. 

(OBS: Não há documentos pré formatados para os incisos I, II, IV e VI, do art. 5º da  Resolução 10/2009 adiante listados, devendo o requerente apresentá-los como os encontrar ou, conforme o caso, justificar suas eventuais dispensas). 

Apresento, em anexo, os seguintes documentos mencionados nos incisos I, II, III, IV, VI e VII, todos do art. 5°, da Resolução supracitada. 

1. Comprovante de aceitação, inscrição ou matricula, bem como declaração do responsável pelo curso sobre a exigência de frequência e disciplinas de nivelamento ou similares;

2. Declaração do tempo de serviço averbado e do necessário para a aposentadoria futura (tratando-se de curso de curta e média duração, o documento pode ser suprimido, ante o teor do item 5 da declaração de compromisso e responsabilidade anexa);

3. Plano de trabalho, com o respectivo cronograma de atividades para o curso pretendido, destacando a sua importância para o desenvolvimento das atividades na judicatura ou manifesto interesse do judiciário (Caso o curso não disponibilize o respectivo plano de trabalho, deve ser preenchido o modelo simplificado em anexo);

4. Conceito do curso na CAPES ou órgão similar de país estrangeiro, no caso de curso acadêmico de longa duração; 

5. Informação sobre a Universidade/Instituição (tratando-se de curso ministrado por instituição oficial de ensino brasileiro, tribunais e outros órgãos oficiais ou instituições classistas de âmbito nacional ou estadual, dispensa-se a exigência);

6. Declaração de compromisso e responsabilidade nos termos do inciso VII, alíneas a, b, c, d, e e, do art. 5º, da resolução referida.

II – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES, CASO NECESSÁRIO, EM ANEXO.
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DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE

Declaro para os devidos fins, que eu,_________________________________, Juiz(a) de Direito da ___ Vara da Comarca de _______________, tenho ciência dos compromissos inerentes ao curso de _______________________ para capacitação profissional, nos termos da Resolução nº. 10 , de 13 de maio de 2009, Corte Especial deste Tribunal. Nesse passo, comprometo-me, no termos do inciso VII, alíneas a, b, c, d, e e, art. 5º da referida resolução, caso tenha meu pedido de curso para capacitação profissional deferido, a: 

1. Permanecer nas atividades jurisdicionais, perante o órgão judiciário do qual sou titular ou componho, pelo menos, por prazo idêntico ao do afastamento, após o retorno às atividades;

2. Apresentar certificado de participação, se o evento for de curta duração, e de conclusão, com aproveitamento, na hipótese de eventos de média e longa duração;

3. Disponibilizar o trabalho de conclusão do evento, impresso em duas vias e gravado em mídia digital, permitida a publicação gratuita pelo tribunal, e/ou a inserção do respectivo texto no sítio da ESMEG e também do tribunal na rede mundial de computadores e/ou arquivamento na biblioteca para consulta pelos interessados;

4. Disseminar, mediante aulas e palestras, os conhecimentos adquiridos durante o evento, quando solicitado pela Presidência ou Corregedoria-Geral da Justiça;

5. Restituir ao erário o valor correspondente aos subsídios e vantagens percebidos durante o afastamento, devidamente corrigidos monetariamente, de acordo com os índices oficiais, na hipótese de não concluir o curso por fato a mim atribuído, e indenizar o erário pelo subsidio a que faria jus no período remanescente em caso de descumprimento da exigência de permanência mínima, após o retorno às atividades.
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6. Quando se tratar de evento de curta duração, tenho ciência que poderá ser exigida apresentação de resumo dos estudos ou relatório sobre os temas discutidos.

_______________-GO, _____ de ___________ de ________. 

____________________________________________ 

Magistrado(a)

